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SENTENÇA

Processo nº: 0034068-31.2011.8.26.0053

Classe - Assunto Ação Civil Pública - DIREITO ADMINISTRATIVO E 
OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

Requerente: Ministério Público do Estado de São Paulo

Requerido: Mesa Diretora da Assembléia Legislativa do Estado de São 
Paulo e outro

Juiz(a) de Direito: Dr(a). Luis Fernando Camargo de Barros Vidal

Vistos.

Na presente ação civil pública o Ministério Público pede (a) que  o juízo obste o 
pagamento da verba denominada nos autos como ajuda de custo,  prevista no art. 1.º da Lei 
n.º 11.328/02, e no art. 88, §§ 2.º, 3.º e 4.º, do Regimento Interno da Assembléia 
Legislativa de São Paulo. Argumenta com a inconstitucionalidade da vantagem instituída 
porque se trata de verba desprovida de caráter indenizatório, na medida em que parcela 
dela é paga ao início da sessão legislativa e independentemente da prática de qualquer ato 
ou despesa do parlamentar que a justifique. Deste modo, a vantagem se caracteriza como 
verdadeira remuneração cujo pagamento afronta a moralidade administrativa e afronta o 
disposto no art. 18 da Constituição do Estado de São Paulo que, por expressa remissão ao 
disposto no art. 39, § 4.º, da Constituição Federal, determina o pagamento da remuneração 
dos parlamentares sob a forma de subsídio fixado em parcela única. Argumenta, ainda, que 
o suposto caráter indenizatório da vantagem em questão coincide e é satisfeito com o 
pagamento do Auxílio Encargos Gerais de Gabinete de Deputado, criado pela Resolução 
n.º 783/97. Pede, também, e pelos mesmos motivos, que o juízo proíba a criação ou 
instituição de novas vantagens semelhantes. 

Pede ainda o autor (b) que o juízo obste o pagamento da vantagem denominada nos 
autos como parcela indenizatória por convocação extraordinária, prevista no art. 9.º, § 6.º, 
da Constituição Estadual, para o que argumenta com a desconformidade de seu comando 
com aquele contido no art. 57, § 7.º, da Constituição Federal, e que o proíbe. 

A Mesa da Assembléia Legislativa requerida manifestou-se sobre o pedido de tutela 
antecipada. Apresentou defesa processual. No mérito, argumenta (a) que a ajuda de custo 
impugnada é paga conforme o modelo remuneratório federal instituído pelo Decreto 
Legislativo n.º 07/95, e com fundamento na simetria estabelecida pelo art. 27, § 2.º, da 
Constituição Federal, e ainda que a implantação do modelo de pagamento por subsídios 
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não exclui o pagamento de parcelas remuneratórias, para o que cita precedentes no âmbito 
da administração do Poder Judiciário.  Argumenta, também, com a impropriedade da 
definição de problema de constitucionalidade em sede de tutela antecipada.

Afirma, ainda, (b) que a vantagem relativa às convocações extraordinárias não é 
paga desde o ano de 2004 conforme o documento de fl. 57.

Deferida parcialmente a medida liminar, que foi mantida nos autos do Agravo de 

Instrumento n.º 0300174-53.2011.8.26.0000, a Mesa da Assembléia Legislativa ofertou 

contestação na qual argumenta com a falta de interesse processual em relação ao pedido de 

proibição do pagamento da vantagem denominada parcela indenizatória por convocação 

extraordinária já referida, posto que não é paga e nem há previsão legal vigente para tanto, 

com a ilegitimidade ativa do autor porque maneja a ação com caráter substitutivo de ação 

direta de inconstitucionalidade na medida em que o provimento de mérito alcançará  a 

remuneração dos vereadores por força do disposto no art. 29, alíneas a e f, da Constituição 

Federal, e, no mérito, reitera os argumentos contidos nas informações preliminares como 

acima relatado.

A Fazenda Pública do Estado, depois de requerer a reconsideração da liminar ou o 

recebimento do requerimento como agravo retido, ofertou contestação na qual argumenta 

que à Mesa da Assembléia Legislativa autorizar e efetuar os pagamentos questionados nos 

autos, e que lhe cabe tão somente repassar os duodécimos a que se refere o art. 168 da 

Constituição Federal de acordo com as dotações orçamentárias previstas na Lei 

Orçamentária, com o que deduz defesa processual a afirmar-se parte ilegítima e a afirmar  

juridicamente impossível o pedido, bem como a impugnar inviável  pretensão de controle 

direto de constitucionalidade, e defesa de mérito pela improcedência da ação.

O autor ofertou réplica.

É o relatório. Decido.

Como relatado, o Ministério Público pede provimento de mérito que obste o 

pagamento das verbas discutidas nos autos, mercê do impedimento de atos concretos de 

repasse de verbas, pagamentos e iniciativa legislativa, e que nada tem com atos 

administrativos de legislativos municipais.  Deste modo, não prospera a alegação de que a 

ação manejada tem caráter declaratório direto de inconstitucionalidade de lei, com o que se 

afasta ainda a alegação de ilegitimidade ativa do autor.

A preliminar de falta de interesse em relação ao pedido de impedimento do 

pagamento da parcela indenizatória por comparecimento em sessão extraordinária porque 

ele não ocorre é nitidamente meritória na medida em que articulado fato extintivo do 

direito afirmado, e assim não priva o autor das condições da ação.
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 A preliminar de ilegitimidade passiva da Fazenda Pública, como se fez sentir no 

relatório, é desprovida de caráter processual e confunde-se com o mérito, pelo que será 

apreciada adiante. Cabe apenas considerar, nesta etapa lógica, que a legitimidade passiva se 

afirma na medida em que é requerido provimento que obste a prática de atos materiais que 

levem ao pagamento das verbas, e que a fazenda requerida os pratica. Pelas mesmas razões 

a preliminar de impossibilidade jurídica do pedido é refutada.

Deste modo, dou por presentes as condições da ação e passo ao exame do mérito 

nos termos do art. 330, inciso I, do CPC, pois é desnecessária a produção de qualquer outra 

prova.

Assim foi deferida a liminar:

Analiso o primeiro pedido.

(a) Sobre a remuneração dos deputados estaduais, a Constituição do Estado de 

São Paulo assim dispõe em seu art. 18:

Artigo 18  O subsídio dos Deputados Estaduais será fixado por lei de iniciativa 
da Assembléia Legislativa, na razão de, no máximo, setenta e cinco por cento daquele 
estabelecido, em espécie, para os Deputados Federais, observado o que dispõem os 
artigos 39, § 4º, 57, § 7º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I, da Constituição Federal.

O § 4.º, do art. 39, da Constituição Federal, a que remete o dispositivo transcrito, 
assim dispõe:

§ 4º O membro de Poder, o detentor de mandato eletivo, os Ministros de Estado e 
os Secretários Estaduais e Municipais serão remunerados exclusivamente por subsídio 
fixado em parcela única, vedado o acréscimo de qualquer gratificação, adicional, abono, 
prêmio, verba de representação ou outra espécie remuneratória, obedecido, em qualquer 
caso, o disposto no art. 37, X e XI.

Disto, o que se tem é a necessidade de que a remuneração dos deputados estaduais 
se dê pela forma de subsídios a serem pagos em parcela mensal única, proibido qualquer 
acréscimo remuneratório.

Tal é a correta interpretação das normas, para o que vem em abono a lição de 
José Afonso da Silva:

O conceito de “parcela única” há de ser buscado no contexto temporal e histórico 
e no confronto do § 4.º do art. 39 com outras disposições constitucionais, especialmente o 
§ 3º do mesmo artigo. Sendo uma espécie remuneratória de trabalho permanente, significa 
que é pago periodicamente. Logo, a unicidade do subsídio correlaciona-se com essa 
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periodicidade. A parcela é única em cada período, que, por regra, é o mês. Trata-se, pois, 
de parcela única mensal. Historicamente, “subsídio” era uma forma de retribuição em 
duas parcelas: uma fixa e outra variável. Se a Constituição não exigisse parcela única, 
expressamente, essa regra prevaleceria. A primeira razão da exigência de parcela única 
consiste em afastar essa duplicidade de parcelas que a tradição configurava nos subsídios 
(Comentário Contextual à Constituição  art. 39, Malheiros Editores, 3ª Ed.).  

A Lei Estadual n.º 11.328/02, naquilo que ora interessa, assim dispõe:

Artigo 1º - A remuneração do Deputado à Assembléia Legislativa é fixada em 75% 
(setenta e cinco por cento) do que percebem ou venham a perceber, a igual título, em 
espécie, os Deputados Federais, inclusive dos valores devidos no início e final de cada 
sessão legislativa, ordinária ou extraordinária; incluindo-se também os valores 
resultantes da aplicação do Ato nº 104/88, da Mesa da Câmara dos Deputados, e 
alterações posteriores, recebidos a título remuneratório reconhecido por decisão judicial 
e assim abrigado nos termos do § 3º, artigo 1º, da Lei federal nº 10.474 e do § 4º, artigo 
1º, da Lei federal nº 10.477, ambas de 27 de junho de 2002.

Não é difícil de perceber que a Lei Estadual em questão, ao compor a 
remuneração dos deputados estaduais com os valores devidos no início e final de cada 
sessão legislativa, ordinária ou extraordinária, acresce duas parcelas de subsídios, pagas 
no começo e no final de cada ano. 

Disto decorre que a norma em questão excede os limites impostos pela 
Constituição Federal e pela Constituição Estadual, posto que não observa o regime dos 
subsídios nelas previsto na medida em que acresce duas parcelas às ordinárias. 

Se assim é, o ato administrativo radicado da Lei Estadual em questão, e 
concretizado com o art. 88, § 2.º, do Regimento Interno da Assembléia Legislativa, que 
segundo os termos do documento de fl. 57, ofertado pela própria Casa Legislativa, 
autoriza o pagamento em questão, ofende os preceitos da Constituição Estadual e da 
Constituição Federal, e não pode prevalecer. 

Logo, sob tal perspectiva, a Mesa da Assembléia Legislativa não pode praticá-lo. 

Sob outro ângulo, é de se ponderar que o sistema remuneratório de subsídio não 
exclui a possibilidade de pagamento de verbas indenizatórias, que objetiva a reposição de 
gastos efetuados pelo agente político com o exercício da função, que deveriam ser 
custeados pelo Poder por ele integrado, e que não se confundem com a remuneração. 

Em parecer ofertado à Assembléia Legislativa de Minas Gerais, e que envolvia 
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questão relacionada, Ives Gandra da Silva Martins cuidou de apartar e esclarecer os 
conceitos de remuneração e indenização. 

Indenização é reposição de valor de bem material ou imaterial quantificável, que 
já pertencia ao indenizado, não sendo, portanto, acréscimo patrimonial lato sensu. O bem 
material ou imaterial perdido é reposto pela indenização que, embora, na maioria dos 
casos, revista-se de  forma pecuniária, de rigor, recompõe a totalidade do patrimônio 
atingido.

Remuneração é contraprestação por serviço ou trabalho, apenas deste tipo de 
subsídio tendo o constituinte  cuidado, na disposição constitucional (Subsídios de 
deputados estaduais, verbas indenizatórias e limites constitucionais,  in Revista do TRF  
1.ª Região  janeiro/2002, p. 20-33).

A verba discutida nos autos, é fácil perceber, é desprovida de caráter 
indenizatório, pois, no rigor das coisas, apenas e tão somente remunera o trabalho 
parlamentar. 

Não é por outra razão que é paga ao início da sessão legislativa tão só pelo seu 
termo inicial, independentemente de qualquer condição, e, depois, ao final, é paga sob 
condição da frequência mínima a 2/3 das sessões. Não é apenas a exigência da frequência 
que revela o caráter remuneratório da verba, mas também o quantitativo mínimo exigido e 
que,  reversamente, permite o recebimento da verba sem comparecimento, isto, é, sem a 
realização de despesas com o efetivo exercício do mandato legislativo.  

 E tal haveria de ser a razão de ser do pagamento nos exatos termos do já citado § 
2.º do art. 88 do Regimento Interno da Assembléia Legislativa, assim redigido:

§ 2.º Considera-se ajuda de custo a compensação de despesa com transporte e 
outras imprescindíveis para o comparecimento à sessão legislativa ordinária ou à sessão 
decorrente de convocação extraordinária.

Logo, a evidência é própria da luz solar, não há como compreender-se que a verba 
discutida nos autos tenha caráter indenizatório, e possa ser paga em acréscimo ao 
subsídio mensal em parcela única.

Deste modo, também sob o relevante ângulo da natureza da verba em questão, que 
se afigura em exame preliminar desprovida de qualquer caráter indenizatório, o seu 
pagamento não se sustenta.  
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Por fim, é ainda de se ponderar, com reserva de maior aprofundamento de tais 
pontos para o momento da sentença, que  é pago o Auxílio Encargos Gerais de Gabinete 
de Deputado, nos termos da Resolução n.º 822/01, e que como argumentado na inicial 
compreende despesas supostamente indenizadas com a ajuda de custo discutida nos autos, 
evidenciando-se aparente duplicidade de pagamentos, e, ainda, que a indeterminação do 
conceito de despesas imprescindíveis, como contido no § 2.º do art. 88 do Regimento 
Interno, aparentemente desprovê a vantagem em questão de fundamento racional, tudo em 
desfavor do princípio da moralidade administrativa e da exigência da razoabilidade, que 
cumpre acautelar.

Assim, evidencia-se a relevância do direito afirmado na inicial, o que impede o 
pagamento da ajuda de custo discutida. 

Em sua manifestação preliminar a Mesa da Assembléia Legislativa não trouxe 
qualquer argumento relevante que conduzisse o juízo a conclusões diversas das que acima 
foram expostas, de modo que não cabe seu acolhimento para o fim de impedir a medida 
antecipatória postulada pelo Ministério Público.

Cabe considerar que o argumento de que a verba deve ser paga porque a Câmara 
Federal paga é desprovido de razoabilidade, lógica e coerência. A matéria em análise não 
é o que outrem faz, e a redação do art. 27, § 2.º, da Constituição Federal não permite 
identificar qualquer possibilidade de replicar acréscimos remuneratórios ou pagamento 
de verbas indenizatórias  tão só por conta da simetria entre as funções legislativas nas 
diversas esferas de governo: basta a tanto considerar que, já na partida, o texto 
constitucional limita os vencimentos dos deputados estaduais ao máximo de 75% dos 
vencimentos dos deputados federais. E os componentes da remuneração, ao contrário do 
afirmado, são aqueles dados nos textos constitucionais, sob a regência do já reconhecido 
sistema de subsídio em parcela única, que não compreende ajuda de custo de qualquer 
espécie, e não no invocado ato administrativo interno da Câmara Federal que lá institui 
semelhante vantagem. 

Cabe também considerar que o exame da inconstitucionalidade do pagamento da 
verba discutida neste exame inicial não é impossível ou inadequado como pareceu à Mesa 
da Assembléia em suas informações preliminares. Os vícios reconhecidos se evidenciam 
de modo manifesto, e a existência de lei sobre o tema não confere higidez material ao 
pagamento discutido, de modo que se impõe o controle judicial reclamado pelo autor, 
ainda que incidente sobre quem detenha a competência legislativa para mudar a situação 
apurada.

(b) Quanto ao segundo ponto na inicial, relativo à vantagem das convocações 
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extraordinárias, é de se ponderar, diante do alegado nas informações preliminares, e do 
contido no documento de fl. 57, que a verba foi extinta ou não vem sendo paga, de modo 
que o pedido antecipado não precisa ser analisado.

Assim, o pedido inicial deve ser deferido parcialmente, e ainda porque não é 
possível ao juízo inibir futura iniciativa e processo administrativo ou legislativo sobre a 
ajuda de custo discutida nos autos. Observo que não há necessidade da requerida fixação 
de multa cominatória, posto que nada indica ou poderia levar a crer o descumprimento da 
decisão. 

Pelo exposto, concedo parcialmente a antecipada a fim de determinar à Mesa da 
Assembléia Legislativa que não ordene ou pague a ajuda de custo discutida nos autos, e à 
Fazenda Pública do Estado de São Paulo que não disponibilize sob qualquer fundamento 
o dinheiro do orçamento público para fazer frente às despesas respectivas. 

Citem-se e notifique-se.

Após o processamento do feito, pouco há de ser acrescentado para o julgamento  da 

ação.

Analiso a contestação da Mesa do Legislativo.

Toda a defesa com base no pagamento efetuado aos deputados federais é refutada 

suficientemente com as considerações feitas ao tempo do deferimento da liminar. Cabe 

apenas acrescer que a inicial e aquela decisão consideram o fenômeno no plano normativo, 

e a Mesa da Assembléia Legislativa o considera no plano da realidade que, se pode 

consubstanciar um processo histórico como alega, também pode consubstanciar injustiça e 

privilégio odiosos, e assim não pode ser considerado como fonte de direito no caso 

concreto. O mesmo se diga em relação ao pagamento dos membros do Poder Judiciário ou 

dos membros do Ministério Público.  

 Assim, não pode subsistir o pagamento da verba denominada ajuda de custo 

prevista no art. 1.º da Lei n.º 11.328/02.

Relativamente ao pagamento da verba denominada parcela indenizatória por 

convocação extraordinária, o pedido inicial é efetivamente improcedente pela singela razão 

de que a verba não é paga, de modo que inexiste ato administrativo concreto a ser 

prevenido ou reprimido. A alegação do autor em réplica no sentido de que há de se declarar 

a inaplicabilidade da norma autorizadora prevista na Constituição Estadual não enseja o 

deferimento do pedido, seja porque a norma  foi revogada da pelo texto constitucional 
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federal reformado como alega o autor, seja porque, já neste plano, haveria efetivo e 

indevido controle abstrato de constitucionalidade.  

A alegação inicial sobre o pagamento do Auxílio Encargos Gerais de Gabinete de 

Deputado não mereceu maior aprofundamento nas contestações, de modo que basta tanto 

quanto considerado anteriormente.

Por fim, ainda que não abordado em contestação, é de se realçar que o pedido de 

inibição da iniciativa de processo administrativo ou legislativo sobre o tema não pode 

efetivamente ser deferido, sob pena de se instalar controle preventivo de 

constitucionalidade sobre os atos  do Poder Legislativo, o que ofende a repartição 

constitucional de poderes.

Analiso a contestação da Fazenda Pública.

A FESP, por força da repartição constitucional de poderes, e em decorrência do 

disposto no art. 168 da Constituição Federal, não tem qualquer ingerência na destinação 

dos recursos orçamentários a que faz jus o Poder Legislativo, e nem qualquer 

responsabilidade sobre os atos administrativos praticados pela Mesa da Assembléia com 

vistas à efetivação do pagamento das verbas discutidas nos autos, de modo que, ao destinar 

recursos, pratica atos vinculados que não pode recusar.

Assim, em relação à fazenda pública, o pedido é improcedente, dado que ela só 

cumpre o seu dever.

Pelo exposto, julgo parcialmente procedente a ação a fim de condenar a Mesa da 

Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo se abstenha do pagamento da verba 

denominada nos autos como ajuda de custo,  prevista no art. 1.º da Lei n.º 11.328/02, e no 

art. 88, § § 2.º, 3.º e 4.º, do Regimento Interno da Assembléia Legislativa de São Paulo, 

indeferidos os demais pedidos formulados na inicial.

A sucumbência é recíproca e a lide envolve órgãos da mesma federação, de modo 

que não cabe a condenação no pagamento de custas e honorários de advogado.

P.R.I.

 

São Paulo, 21 de junho de 2012.
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